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PARECER Nº 791 / 2025

PROCESSO Nº 4433504/2025

À SEGOV/SUB-RI, 

RELATÓRIO

A SEGOV solicita desta Procuradoria a análise jurídica do Autógrafo

de Lei nº 11.909/2025, referente ao Projeto de Lei nº 169/2025, de

autoria da vereadora Ana Paula Rocha, aprovado em Sessão realizada

em 21 de maio de 2025, cuja ementa assim dispõe: “Institui

diretrizes para a Política de Atenção à Saúde Mental Materna no

Município de Vitória e dá outras providências.”.

Às fls. 16/17 consta manifestação da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, informando as ações que já são ofertadas pelo Município e

esclarecendo que o Município não possui a gestão plena do sistema de

saúde, estando, sob gestão estadual a responsabilidade pelos

serviços hospitalares, merecendo destaque o seguinte trecho:
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É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

No caso em análise, a matéria normativa constante do Projeto de Lei

n° 169/2025, visa instituir diretrizes para a Política de Atenção à

Saúde Mental Materna no Município de Vitória, estabelecendo

diretrizes e objetivos para que o Poder Público do Município de

Vitória implemente ações e mecanismos voltados à Saúde Mental

Materna.

Trata-se, portanto, de matéria normativa voltada à proteção e defesa

do direito constitucional à saúde.

Cumpre registrar que, a Constituição Federal de 1988 inseriu a

proteção e a defesa da saúde no rol de matérias de competência

legislativa concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal,

conforme disposto no artigo 24, inciso XII, da Carta Magna, senão

vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito

Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

Ressalte-se que, de acordo com o artigo 24 da CF/88, no âmbito da

legislação concorrente, cabe à União estabelecer normas gerais

(§1°), ao passo que aos Estados e ao Distrito Federal compete

suplementá-las no intuito de adequá-las à realidade local e regional

(§2°), sem prejuízo da possibilidade de legislarem de forma plena

sobre as matérias quando inexistir Lei Federal que disponha sobre

normas gerais (§3°).

Assim, não compete ao legislador municipal instituir Lei para

implementar no âmbito do Município de Vitória uma Política de

Atenção à Saúde Mental Materna.
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Ademais, sequer se observa a existência de interesse especificamente

local na elaboração do PL n.º 169/2025.

É que, da própria justificativa, constante no processo legislativo

nº 12711/2025, colhe-se que não há subsídios suficientes a

caracterizar o interesse do objeto legislativo meramente local. Ao

contrário, observa-se que nas próprias razões da proposição

legislativa fica implícito que o objeto proposto é matéria

nacionalmente relevante, caracterizando-se vício ínsito à

materialidade da norma proposta, visto que se trata de matéria que

transcende o interesse meramente local. Vide:

Outrossim, conforme muito bem alertado pela SEMUS, às fls. 16/17, a

matéria vem sendo enfrentada em âmbito municipal através da recém

lançada “Linha de Cuidado Materno-Infantil de Vitória”.
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CONCLUSÃO

Ante o exposto, em que pese entendermos ser louvável a proposta da

vereadora, recomendamos o VETO TOTAL ao Autógrafo de Lei nº

11.909/2025.

Contudo, deixamos a decisão para o crivo do Exmo. Sr. Prefeito, a

fim de que exerça o seu juízo na forma como determina o art. 83, §

2º, da LOMV.

É o Parecer.

Em 03 de junho de 2025. 

TAREK MOYSES MOUSSALLEM 
Procurador Geral do Município de Vitória 
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